CONSTRUIR UMA CENTRAL OPERÁRIA, CAMPONESA, ESTUDANTIL E POPULAR PARA ENFRENTAR A OFENSIVA CAPITALISTA!

POR UM VERDADEIRO CONGRESSO NACIONAL DE BASE DA CLASSE TRABALHADORA!

NÃO À FUSÃO DOS APARATOS SINDICAIS “DE ESQUERDA” COM UM PROGRAMA DE RESPEITO À ORDEM BURGUESA!

ABAIXO O CIRCO ELEITORAL DA DEMOCRACIA DOS RICOS! 

POR UMA CAMPANHA NACIONAL PELO VOTO NULO E EM DEFESA DAS REIVINDICAÇÕES DOS TRABALHADORES!

APRESENTAÇÃO

A tese que apresentamos neste II Congresso da Conlutas e no CONCLAT expressa as posições da Tendência Revolucionária Sindical – TRS e representa nosso combate militante pela construção de uma nova direção classista e combativa para os trabalhadores da cidade e do campo. 

Nesta contribuição, expomos nossa compreensão sobre a conjuntura mundial e nacional, defendemos uma posição revolucionária frente às eleições que se avizinham, além de discutirmos, como Fração Pública da Conlutas, estrutura, concepção, prática sindical, programa, princípios, estratégia e o próprio funcionamento da futura Central que se discute construir neste momento. Por fim, apontamos um plano de lutas para unificar o combate dos explorados para enfrentar o governo Lula e seus agentes no interior o movimento operário.

CONJUNTURA INTERNACIONAL

DERROTAR A OFENSIVA IMPERIALISTA ATRAVÉS DA AÇÃO DIRETA DAS MASSAS! 

A atual etapa mundial caracteriza-se por uma profunda ofensiva política, econômica e militar do imperialismo ianque sobre todos os povos, incrementada com o crash mundial que teve início em 2008. Esta ofensiva foi enormemente potenciada na década de 90 pela derrota histórica do proletariado com a restauração capitalista no Leste europeu e na URSS que tinham sua economia planificada e os meios de produção socializados, ainda que degenerados pelo stalinismo, mas que frente à barbárie imposta pelo capitalismo sob a fachada da democracia e do mercado livre, significavam um claro avanço para as massas.

A queda desses Estados operários deformados no Leste europeu, longe de ser um fenômeno progressivo como alardeia a esquerda democratizante e frente populista, provocou um grande retrocesso ideológico na consciência das massas que passaram a carecer de uma referência política e militar diante da sanha intervencionista do imperialismo. 

Apesar dessa derrota sofrida pelo proletariado mundial, gerando confusão e desmoralização entre a vanguarda, as massas exploradas do planeta, bombardeadas pela propaganda em prol de um capitalismo “humanitário e cidadão” de suas direções reformistas, vêm resistindo heroicamente aos ataques imperialistas. Entretanto, não conseguem ultrapassar os limites da resistência defensiva de seus direitos trabalhistas e sociais do ponto de vista de sua consciência. 

Na América Latina, com Obama, o imperialismo exprime sua doutrina de “ataques preventivos contra inimigos potenciais” com a instalação de novas bases militares na Colômbia, a reativação da IV Frotal, a ocupação do Haiti pelos mariners após o terremoto e a sistemática campanha contra Cuba travestida de clamor pelos “direitos humanos”. A ocupação militar no Haiti, país mais pobre das Américas, contou inicialmente com a participação dos governos lacaios do imperialismo no Cone Sul, aliados na rapinagem imperialista, como o governo Lula, que com 1200 soldados comanda as tropas da ONU na região, usando tanques, bombas e cassetetes para reprimir violentamente a faminta população que também sai às ruas para protestar contra a situação de miséria do país. Por sua vez, a crise haitiana demonstrou claramente que os governos Lula, Kirchner, Bachelet, etc. integrantes do chamado cinturão da “centro-esquerda” burguesa no continente latino-americano, países que conformam grande parte do contingente militar das forças de paz da ONU no Haiti, se curvaram vergonhosamente aos ditames de Bush para oprimir o povo daquele pequeno país. Nem mesmo o governo Chávez na Venezuela, exaltado pela esquerda reformista como um arauto antiimperialista, foge do enquadramento político imposto por Bush, isto é, apesar da retórica nacionalista demagógica, Chávez mantém o fornecimento de petróleo aos EUA, alimentando sua máquina de guerra e nada fez contra a ocupação do Haiti. 

Mas é no Oriente Médio que a cruzada belicista de Obama melhor se expressa. De um lado, a ocupação do Iraque e do Afeganistão pelas tropas imperialistas que covarde e sistematicamente massacra a população civil, de outro, o massacre do povo palestino pelo Estado nazi-sionista de Israel. No entanto, iraquianos, afegãos e palestinos resistem com os meios de que dispõem: as milícias e a guerra de guerrilha que têm freado o ritmo da cruzada imperialista, apesar do programa nacionalista burguês-teocrático, adotado pela maioria das organizações que dirigem a resistência, ser incapaz de forjar a verdadeira unidade revolucionária das massas para derrotar definitivamente o imperialismo.

A Intifada palestina, a resistência iraquiana e afegã concentram o enfrentamento contra o imperialismo, independente do caráter de suas direções e dos métodos utilizados. Querer taxar os heróicos resistentes iraquianos, afegãos e palestinos de terroristas como faz a esmagadora maioria da esquerda mundial, refém da opinião pública pequeno-burguesa, é colocar-se objetivamente no campo militar do imperialismo. 

Nessa batalha, os revolucionários estão incondicionalmente no campo militar dos povos oprimidos, independente de suas direções reformistas, nacionalista-burguesas ou islâmicas, preservando seu programa da revolução socialista e seu método de construção para forjar o partido revolucionário internacionalista. Não fazemos coro com o imperialismo e seus congêneres da esquerda domesticada, em condenar as ações “violentas” das massas oprimidas que utilizam os meios de que dispõem para infringirem baixas no campo imperialista. Como marxistas revolucionários defendemos a destruição do enclave usurpador de Israel e a construção de uma Palestina Soviética como parte da luta pela Federação das Repúblicas Socialistas do Oriente Médio e da Ásia Central. Temos profunda convicção de que as burguesias árabes e as organizações de corte islâmico, como o Hamas, são adversárias mortais desta estratégia política, mas entendemos o exato momento da frente única e da unidade de ação para derrotar o imperialismo mundial! Esta política não significa emprestar apoio político às direções burguesas e fundamentalistas da resistência, mas uma unidade de ação militar ao lado da resistência para combater o inimigo maior, ao mesmo tempo em que se denuncia e alerta as massas em luta que essas direções capitularão frente às pressões imperialistas. 

• Pela vitória militar da resistência iraquiana e haitiana! 

• Fim do genocídio do povo palestino! Pela destruição do Estado nazi-sionista de Israel!

• Viva a Intifada Palestina! 

• Fora o imperialismo do Afeganistão, Oriente Medio, Haiti e de toda a América Latina!

• Defesa incondicional do Estado operário cubano! Pela construção do partido revolucionário em Cuba para promover a revolução política e liquidar a burocracia castrista!

• Pela revolução proletária e o socialismo!

2009: APESAR DAS PROFECIAS REVISIONISTAS, O CAPITALISMO NÃO ACABOU. SOMENTE A REVOLUÇÃO PROLETÁRIA COLOCARÁ UM FIM NO REGIME DA PROPRIEDADE PRIVADA!

O final do ano de 2009 foi crivado por uma falsa polêmica nos meios acadêmicos e na própria mídia de uma maneira geral: debateu-se acerca do final ou não da crise capitalista, ou mais precisamente do crash financeiro instalado em setembro de 2008. A esquerda revisionista, que no início de 2009 tinha prognosticado a hecatombe final do capitalismo, como produto de sua própria impotência política em galvanizar as massas na perspectiva revolucionária do poder, logo abraçou a “doce” tese de que o final da crise não passaria de um conto de fábulas irradiado pelos apologistas de Wall Street.

Estabelecida esta falsa e ingênua polarização, nada melhor do que eximir-se de prestar contas à classe operária de suas próprias caracterizações catastrofistas, que não se confirmaram de nenhum ângulo, seja político, social ou econômico. Abraçar o campo dos que defendem que a crise capitalista não chegou ao fim se assemelha mais à própria perda completa de referência da esquerda revisionista na revolução socialista e no marxismo como paradigma teórico dos explorados. Significa, em resumo, vestir a camisa da ala keynesiana da burguesia que clama por mais subsídios estatais, para auferir ganhos de capital, independente da crise do mercado e produção. É absolutamente óbvio e ululante que a crise capitalista não chegou ao fim, simplesmente porque não teve seu começo em setembro de 2008, como tentam nos convencer os ilusionistas do “wellfare state”, assim como também é evidente, para os analistas minimante sérios e comprometidos com o proletariado, que a burguesia imperialista soube manejar a economia evitando que o crash financeiro paralisasse os ramos centrais da produção industrial, às custas de uma brutal ofensiva sobre o nível de emprego e condições de trabalho da classe operária.

Como já vínhamos afirmando insistentemente, desde meados de 2008, o crash financeiro e a subseqüente “queima” de ativos bursáteis, superalavancados gerando a explosão da bolha do crédito e o abalo do sistema bancário nos principais centros imperialistas é parte integrante do ciclo da crise estrutural do capitalismo, que diante do esgotamento histórico de suas forças produtivas tem uma única possibilidade de acumular riquezas na geração de capital fictício gestado a partir de um sofisticado mercado de derivativos. O intenso repique da crise em 2008 segue a lógica das ondas largas e curtas dos surtos de crescimento da economia capitalista e estão muito longe de significar a morte súbita do capitalismo pelo “auto-suicídio financeiro”. Não cansamos de repetir até a exaustão que só a ação consciente do proletariado mundial, através da revolução socialista, pontuará o fim do regime da propriedade privada dos meios de produção.

Para a esquerda revisionista trata-se exatamente do contrário, nada mais fácil do que substituir o papel protagonista do proletariado na condução do processo revolucionário e “decretar” segundo suas intenções eleitorais a falência do capitalismo: “Assistiremos não só a crise dos governos, mas dos regimes” (PSTU, 19/12/2008) para logo depois vaticinar “a crise vai se aprofundar seguramente durante todo o ano de 2009” (PSTU, 09/02/2009). Poderíamos contrapor a esses “prognósticos” simplesmente a própria realidade do ano de 2009, ou melhor, a correlação de forças entre as classes sociais neste período. Os “grandes levantes” não ocorreram; ao contrário, as massas desorganizadas e sem uma direção revolucionária que se colocasse a altura das tarefas exigidas, permaneceram atomizadas diante da vigorosa ofensiva patronal. O caso das demissões na Embraer e a “inoperância” da direção morenista comprovam de forma cabal o que sustentamos teórica e politicamente. Mas o que revela o profundo equívoco das projeções catastrofistas é a própria ignorância em comparar o grau das crises anteriores com a atual e concluir que o capitalismo “encontra-se a beira mesmo de uma explosão” (PCO, 31/12/2009). Se, por exemplo, nos detivermos nos índices da economia mais “pujante” do planeta, aferiremos que a chamada crise do petróleo que eclodiu na metade dos anos 70 castigou muito mais a indústria automobilística ianque do que a atual crise dos títulos “subprime”, impingindo a falência total de três grandes montadoras e a retração do PIB norte-americano, em termos relativos, no pior índice da história, somente superado com o crash do final dos anos 20. A diferença da crise atual, que teve seu epicentro no coração do monstro e não na periferia, fica por conta do massivo aporte do tesouro estatal as grandes corporações industriais e financeiras, que elevarão o déficit da divida pública preparando o terreno para novas crises ainda mais devastadoras do que assistimos em 2008.

A grande questão que deve ser levantada é a capacidade de absorção das crises financeiras, ou seja, do capital fictício, a própria dinâmica de uma economia capitalista que é lastreada na lei do valor, apesar do emaranhado de mecanismos de circulação de dados e serviços informatizados, resultado de um subproduto da chamada “revolução tecno-científica”. Exatamente a capacidade de reciclagem das crises, combinada à ausência de um contraponto ideológico à sociedade de consumo, prolonga a existência de um regime social já esgotado em toda sua potencialidade histórica. Como nos ensinou o velho Trotsky: “encarar a realidade de frente e não procurar a linha de menor resistência; chamar as coisas pelo seu nome” não são conceitos vazios que devem ser substituídos por uma falsa euforização das massas, para distorcer uma realidade abertamente desfavorável à classe operária mundial.

A destruição contra-revolucionária da União Soviética e dos Estados operários do Leste europeu impôs uma dura derrota à consciência e à ação direta do proletariado mundial, abrindo uma nova etapa da luta de classes em todo o planeta. O fim da polarização EUA versus URSS, conhecida como Guerra Fria, encerrava simbolicamente na consciência das massas o confronto entre dois modelos de sociedade absolutamente antagônicos. A “vitória” do imperialismo sobre as conquistas herdadas da revolução bolchevique de 1917, ainda que torpemente deformadas pela burocracia stalinista, deu início não ao fim da história, como tentava nos convencer Fukuyama, mas à história sem fim da barbárie capitalista que ameaça a existência humana em seu conjunto e só poderá ser superada pela via da revolução socialista mundial.

Qualquer tentativa de mediação entre estes dois projetos históricos irreconciliáveis, só dará margem ao charlatanismo político de vários matizes, desde os neokeynesianos defensores da regulação dos mercados, passando pelos vigaristas aderentes à fórmula burguesa do “Socialismo do Século XXI”, até por último aos revisionistas do trotskismo, profetas da hecatombe capitalista em seus periódicos e pragmáticos da colaboração de classes e do cretinismo parlamentar em sua práxis concreta. Por esta razão a principal tarefa colocada para os leninistas na nova década que se abre é depositar toda a energia revolucionária na perspectiva da reconstrução da IV Internacional, de suas seções nacionais, lastreada na plena vigência e atualidade do programa de transição.

CONJUNTURA NACIONAL 

NAO À CONCILIAÇÃO DE CLASSES! PELA LUTA DIRETA CONTRA O GOVERNO BURGUÊS DE LULA! 

NENHUM APOIO ÀS FRENTES POPULARES NEM À OPOSIÇÃO CONSERVADORA!

Os institutos de “pesquisa” já “oficializam” o que já era uma decisão do establishment político da burguesia, ou seja, a ultrapassagem da candidatura petista da ministra Dilma Rousseff sobre o candidato tucano e até então favorito, o governador José Serra. Para nós não foi nenhuma surpresa, ao contrário dos prognósticos “catastrofistas” da esquerda revisionista que passa os dias a sonhar com o débâcle eleitoral do governo Lula, para que possa “faturar” algum dividendo parlamentar com a suposta crise final do capitalismo.

Para se ter uma noção dos delírios eleitorais da moribunda Frente de Esquerda, o PSTU afirmava há poucos meses o seguinte: “Existe uma crise que começa a se abrir no projeto governista para 2010. A candidatura de Dilma Rousseff começa a manifestar suas fragilidades desde já... A confiança alardeada da transição dos votos de Lula para Dilma já não existe” (A crise do PSOL e a necessidade de uma frente socialista, Eduardo Almeida, direção nacional do PSTU). As tendências da virada de Dilma sobre Serra, já se manifestavam desde 2008, quando a frente popular soube contornar a crise financeira, galvanizando o apoio político massivo da burguesia para a continuidade do projeto petista de poder, baseado na colaboração de classes e na estabilidade do regime capitalista. Só os visionários da ultradireita reacionária irmanados com as análises da esquerda revisionista, sedenta por um lugarzinho no Congresso fantoche e corrompido, poderiam vaticinar “uma crise que começa a se abrir no projeto governista”.

A indicação da ministra Dilma realizada de forma consensual no recente congresso do PT, por uma imposição de Lula, revela no momento, que mais importante do que indicar uma liderança fincada na história do PT (o PT dispõe de uma cepa de quadros com forte potencial eleitoral), foi a necessidade de consolidar um nome já completamente “azeitado” entre os grandes negócios da burguesia industrial e financeira. Dilma, a frente da Casa Civil desde o desterro do “capo” José Dirceu, vem gerenciando as linhas centrais de créditos e verbas públicas, centralizadas no chamado “PAC” do governo Lula. Com a política de Estado de subsidiar todos os prejuízos da burguesia oriundos do crash financeiro internacional, a obscura Dilma que nunca disputou uma única eleição, ganhou a simpatia dos grandes grupos econômicos, servindo também aos interesses pessoais de Lula em retornar à presidência da República em 2014, já com olho na realização das Olimpíadas no Rio de Janeiro em 2016, evento que movimentará uma extraordinária soma de recursos sem nenhum controle institucional. Desta forma, a marionete de Lula conquistou o posto de candidatura preferencial, desde o gabinete de Barack Obama até a direção da corrompida CUT e congêneres sindicais.

Do campo da oposição burguesa as notícias não são nada alvissareiras. As pretensões presidenciais de Serra vão se desarticulando a cada fato político novo. Muito mais importantes do que os desastres midiáticos que abalaram a candidatura Serra, como a prisão do seu provável vice, o governador do DF José Roberto Arruda, as enchentes de São Paulo ou até mesmo a possível cassação pela justiça eleitoral do prefeito Kassab, são os sinais dados pela própria burguesia paulista, concentrada no covil da FIESP, de que não mais seria interessante para seus negócios que o PSDB retornasse ao Palácio do Planalto. Este aviso vocalizado pelo presidente da FIESP, Paulo Skaf, ele próprio postulante ao cargo que Serra ocupa em terras bandeirantes, detonou um processo de pânico no ninho tucano, fazendo com que o governador de Minas, Aécio Neves, declinasse de sua candidatura à presidência e nem cogitasse sequer por brincadeira dividir a chapa de Serra como vice. Outro tucano, o coronel da indústria, Tasso Jeressati, seguindo o caminho de Aécio, também recusou-se a ser vice do “Titanic” Serra. Instalada a crise no terreno da oposição burguesa, Serra tenta equacionar uma fórmula eleitoral capaz de pelo menos garantir a manutenção de sua anturrage a frente do governo de São Paulo. Esgotado todo um ciclo de gestão, iniciado em 1982 pelo então senador Franco Montoro, passando por Quércia, Covas e Serra, a poderosa burguesia paulista procura um novo eixo político que possa restabelecer o link financeiro com o Estado central e a conseqüente retomada de linhas internacionais de financiamento público.

Em um quadro internacional de fragilidade da economia norte-americana e européia, onde a crise financeira asiática prolonga-se quase que ad infinitum um massivo aporte de capitais, preventivamente resgatados das turbulências de Wall Street, desloca-se para os países semicoloniais como Brasil. Aproveitando-se desta situação econômica o governo da frente popular acumulou uma folga relativa em suas reservas cambiais, afastando temporariamente o risco de uma crise monetária, ajustando o preço do dólar às próprias necessidades do mercado exportador. Com esta política de câmbio flutuante, lastreada em uma generosa reserva cambial, Lula vem manejando o déficit público, que embora crescente não ameaça ultrapassar uma margem de segurança na conta de transações correntes. A sensação econômica resultante desta relativa estabilidade contamina a população trabalhadora, que visualiza um período de pequenas conquistas sociais como as políticas compensatórias do governo e a expansão do mercado de oferta de empregos, tendo a construção civil e o setor de serviços ponteando esta dinâmica econômica.

Atordoada com esta conjuntura, a esquerda revisionista começa a admitir, depois de terem ironizado as caracterizações da LBI em 2008 e 2009, que a etapa política se apresenta desfavorável, que a ofensiva capitalista desferida em setembro de 2008 não enfrentou uma resistência à altura por parte dos trabalhadores, atados a direções políticas umbilicalmente vinculadas à institucionalidade burguesa e seus apetites eleitorais. Tardiamente admitem que: “essa é só mais uma expressão do apoio majoritário do governo entre os trabalhadores” (editorial do Opinião Socialista, nº 399/PSTU).

FALÊNCIA POLÍTICA DA “FRENTE DE ESQUERDA”

A esquerda que vem se postando como oposição ao governo da frente popular começa a sair do “mundo da fantasia”, onde projetava o ocaso de Lula a partir da crise financeira de 2008, e admitir uma situação de consolidação política do “modelo de gestão” estatal fincado na estratégia de colaboração de classes. O PSOL e seu arco colorido de grupos internos, o PCB e também o próprio PSTU já confessam publicamente que não conseguiram romper a barreira da falsa polarização entre a frente popular e a oposição conservadora em função das profundas ilusões dos trabalhadores no projeto de poder da frente popular. A chamada oposição de esquerda debita este fato na conta das políticas compensatórias do governo e numa certa retomada do crescimento econômico a partir do segundo semestre de 2009.

A miopia política destes setores os impede de enxergar plenamente a realidade, assim vão tateando no escuro e levando socos da própria conjuntura aberta em 2006, quando o PT e toda corja lulista conseguiu contornar a crise do mensalão e impor a reeleição do presidente operário com as mãos sujas da corrupção burguesa. Como caudatários do regime democratizante, tentam equacionar a realidade exclusivamente do ângulo parlamentar e eleitoral, relegando a ação do movimento operário a uma plataforma economicista e tradeunista. Por esta razão todas as iniciativas do movimento de massas foram sufocadas em uma perspectiva institucional.

Agora estamos diante do início de um novo fenômeno, que passa bem longe das urnas eletrônicas de outubro, ou seja, o despertar da luta contra o arrocho salarial que permeia o conjunto dos trabalhadores assalariados. As multitudinárias assembleias dos professores de São Paulo realizadas em março, em meio a uma greve levada a cabo pela direção da APEOESP com o objetivo de desgastar eleitoralmente o governador Serra, refletiram a enorme disposição da classe em romper o “cordão sanitário” imposto aos salários pelos governos tucanos e petistas. As chamadas políticas compensatórias e a expansão do crédito para a pequena burguesia não atingem o miolo do proletariado assalariado que percebe a retomada dos níveis inflacionários em patamares muito mais altos do que as recomposições dos índices oficiais. Mais cedo do que tarde o funcionalismo federal também sairá espontaneamente em mobilização, assim como as categorias industriais importantes.

A questão a ser resolvida é que o conjunto das direções, sejam as “chapa branca” ou as de “oposição”, movem-se exclusivamente em função do calendário eleitoral, esgotando toda a potencialidade de deflagrar uma campanha nacional unificada contra o arrocho salarial, promovido seja por tucanos ou petistas. A CONLUTAS em particular, que poderia catalisar esta tendência latente da conjuntura, está completamente absorvida em recompor a “frente de esquerda” agora no terreno sindical. A fração psolista da INTERSINDICAL como a APS do deputado Ivan Valente, sonha todos os dias que a greve dos professores de São Paulo possa catapultar a remotíssima possibilidade da reeleição de Valente. Desta forma, a CONLUTAS, sob a direção do PSTU, atua nas greves como um verdadeiro cabo eleitoral do próprio PSOL, reivindicando assim a continuação da estilhaçada frente de esquerda também no campo eleitoral.

O então planejado apoio do PSOL à candidatura presidencial de Marina Silva do PV, colocou inicialmente em cheque a pretendida unidade sindical oportunista. Agora, diante dos novos desdobramentos, que indicam a negativa do PV em coligar-se com o PSOL, a fusão da Conlutas e a Intersindical deve ocorrer, ainda que no marco de uma profunda desmoralização da Frente de Esquerda nas eleições presidenciais de 2010. Ao se confirmar este quadro, o PSOL lançará candidatura própria e o PSTU seguirá o mesmo caminho ou voltaria a sonhar com a Frente de Esquerda mendigando a vaga de vice, em uma coligação ainda mais à direita que a de 2006.

A fusão com a Intersindical, neste ano eleitoral, cumpre o papel de sedimentar sindicalmente a Frente de Esquerda e transformar a nova central em seu cabo eleitoral, colocando os trabalhadores que romperam com o governo Lula e com a CUT governista reféns de uma mini-frente popular, adepta do programa burguês de respeito à propriedade privada e ao Estado capitalista. Para que a central a ser fundada esteja a serviço da construção do socialismo e não atrelada a uma candidatura ainda mais à direita que a de Heloísa Helena em 2006 e ainda por cima sem qualquer peso eleitoral, que reivindicava já naquela época, entre outras coisas, que o BNDES injetasse recursos públicos na Volkswagen para coibir as demissões, é imprescindível que rejeitemos qualquer apoio à Frente de Esquerda e defendamos o Voto Nulo, com a elaboração de um programa revolucionário que tenha como eixo a denúncia do circo eleitoral montado pela classe dominante para enganar os explorados, voltado a legitimar a “escolha” do gerente de seus negócios. Por isso a LBI conclama os trabalhadores agrupados na Conlutas e as correntes de esquerda que se reclamam revolucionárias a defenderem o Voto Nulo programático para desmascarar o circo eleitoral.

Repousa nos ombros da vanguarda política, crivada pelo classismo e combatividade, uma enorme responsabilidade histórica neste momento. Faz-se necessário compreender que não podemos derrotar “Lula nas urnas”, como freneticamente repete este bordão a esquerda democratizante. A derrota da frente popular passa necessariamente pela superação da política de colaboração de classes, apontando o centro programático para uma plataforma de ação direta no sentido de deter a ofensiva imperialista, camuflada de “crise econômica global”, “crise” que aliás fez multiplicar a fortuna de centenas de “bilhardários sem fronteiras”. Somente a retomada da consciência de classe, embotada com a destruição contra-revolucionária da URSS, e a elaboração de um programa marxista-leninista para a atualidade pós “queda do muro” poderá conduzir a classe operária na rota de colisão frontal com a crise estrutural do modo de produção capitalista, mais além dos repiques cíclicos dos crashes financeiros, inerentes a atual etapa de parasitismo bursátil e mercantil

Para efetivamente combater a Frente Popular e os charlatões de “esquerda”, a classe operária precisa construir seu próprio instrumento revolucionário, pautado na ação direta e na luta contra a institucionalidade burguesa. A conjuntural hegemonia da Frente Popular não significa de forma nenhuma seu triunfo histórico, ou seja, a vitória definitiva da colaboração de classes em oposição à encarniçada peleja classista do proletariado. A breve recuperação econômica de forma alguma significa o fim da crise estrutural do capitalismo, este sim, um regime social que leva a humanidade à barbárie e à destruição do planeta. Somente a instauração da ditadura do proletariado pela senda da revolução socialista poderá apontar uma saída progressista ao atual impasse da crise revolucionária de direção do proletariado mundial.

• Por uma campanha nacional em defesa do Voto Nulo, com a elaboração de um programa revolucionário que tenha como eixo a denúncia do circo eleitoral. 

PLANO DE LUTAS

RECHAÇAR A POLÍTICA DE PARALISIA E ILUSÕES NA JUSTIÇA BURGUESA APLICADA FRENTE ÀS DEMISSÕES NA EMBRAER!

OCUPAR AS FÁBRICAS QUE DEMITIREM!

POR UMA JORNADA NACIONAL DE LUTA CONTRA O DESEMPREGO!

Em sua última reunião nacional de 2009, a Conlutas praticamente assina seu atestado de óbito político com o documento elaborado por José Maria de Almeida. A falência política que apontávamos é sintetizada no trecho em que o dirigente da Conlutas justifica sem meias palavras a capitulação da nossa central no episódio da massiva demissão da Embraer, em seu bastião localizado no Vale do Paraíba paulista, o Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, dirigido pelo PSTU desde a década de 80. Não satisfeito, utiliza este trágico episódio que desmoralizou nacionalmente a militância da Conlutas para “teorizar”, “justificar” e finalmente absolver o peleguismo, qualificando como “despolitizada” e “desqualificada” qualquer luta política travada contra a traição aos trabalhadores: “Muitas vezes fazemos críticas despolitizadas à burocracia sindical e, depois, ficamos prisioneiros do mesmo critério. A LBI nos fez uma crítica furibunda por não termos ‘parado e ocupado’ a Embraer no episódio recente das demissões na empresa, desconsiderando completamente a ausência de disposição para a luta por parte dos trabalhadores da empresa. Às vezes nós fazemos crítica desta mesma natureza à burocracia sindical, e o problema é que muitas vezes desconsiderando também a disposição real dos trabalhadores para a luta que exigimos que a burocracia faça. Trata-se de uma forma despolitizada de luta política, ao invés de apoiarmos nossa diferenciação com ela em uma discussão política e programática mais qualificada.” (Observações sobre o nosso trabalho sindical de base, José Maria de Almeida).

Para o dirigente do PSTU e da Conlutas, o peleguismo da CUT, da CTB, da sua aliada Força Sindical etc. e agora do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos é responsabilidade dos trabalhadores, e não da despolitização e desmobilização à qual foram submetidos pela direção sindical ao longo dos últimos 20 anos! Qualquer trabalhador ou dirigente honesto que integre a Conlutas sabe que esta excrescência de “teoria” deve ser vigorosamente rechaçada, pois o papel de uma vanguarda combativa tem peso decisivo na orientação das lutas por demandas imediatas e históricas da classe trabalhadora. Com o episódio da Embraer, a realização de dois atos unitários em 2009 junto com a Intersindical e as centrais pelegas reivindicando que Lula isentasse o IPI para “desonerar” as montadoras e editasse uma Medida Provisória para supostamente livrar os trabalhadores das demissões, a fusão tornou-se palatável para a Intersindical.

Frente ao único direito elementar no capitalismo, que é o direito do trabalhador ser explorado pelo capital, não se pode limitar nossa luta ao que os capitalistas dizem poder oferecer nem alimentar ilusões na justiça patronal. Somente a luta desequilibrará a correlação de forças em favor da classe operária para que ela possa romper a camisa-de-força, imposta pela política de colaboração de classes das direções governistas. Definitivamente para que os explorados possam barrar o desemprego é necessário um plano de lutas unitário com um eixo ofensivo de enfrentamento com o governo Lula, responsável pelo brutal ataque às conquistas históricas dos trabalhadores. Ao mesmo tempo, é preciso levantar um programa de reivindicações operárias para garantir a redução dos ritmos de produção no interior das empresas e a absorção dos desempregados. Que os patrões paguem pela crise, já que eles a fomentaram.

Em oposição às “soluções de mercado” da pelegada da CUT e a política de ilusões na Justiça burguesa da direção da Conlutas e da Intersindical, a vanguarda combativa tem a tarefa de impulsionar uma Jornada Nacional de Lutas que acumule forças para a preparação de uma greve geral no país contra o governo da Frente Popular, a partir de uma plataforma de luta classista que defenda os reais interesses operários e uma política de independência de classe:

• Contra as demissões, ocupação das empresas que demitirem em massa ou falirem, exigindo a sua estatização sob controle dos trabalhadores; 

• Nenhuma ilusão na justiça patronal;

• Repartição das horas trabalhadas com os operários desempregados, através da redução da jornada de trabalho sem redução salarial, utilizando a escala móvel de salários; 

• Fim dos selvagens ritmos de produção, pela formação de comitês de fábrica que estabeleçam tetos de produtividade para absorver a mão-de-obra desempregada;

• Formar comitês de trabalhadores demitidos, sustentados financeiramente pelos sindicatos, até que possam impor a efetivação da repartição das horas de trabalho.

• Os sindicatos devem estar a serviço das lutas e não dos privilégios da burocracia corrompida;

ESTRUTURA SINDICAL

NÃO À FUSÃO COM A INTERSINDICAL REBAIXANDO O PROGRAMA DA CONLUTAS!

POR UMA CENTRAL OPERÁRIA, CAMPONESA, ESTUDANTIL E POPULAR CAPAZ DE ROMPER COM O ELEITORALISMO E A INTEGRAÇÃO AO ESTADO BURGUÊS!

Depois de quase cinco anos de um processo de profunda adaptação por parte da direção da Conlutas para promover a unificação com a Intersindical, o seminário realizado em São Paulo no final de 2009 consumou este ciclo com a convocação do Congresso de fusão para junho de 2010. 

Apesar dos setores envolvidos indicarem como nome do fórum o mesmo que viria a fundar a CUT em 1983, ou seja, Congresso Nacional da Classe Trabalhadora (CONCLAT), o encontro que ocorrerá no meio deste ano tragicamente está mais próximo de parir uma entidade aos moldes do que se transformou a CUT sob a égide do governo da Frente Popular e não um instrumento de luta semelhante à combativa Central criada na década de 80, responsável por organizar a classe operária em plena ditadura militar.

A continuar sendo aplicado o programa que o PSTU imputou à Conlutas e o PSOL à Intersindical no papel de suas respectivas direções ao longo deste período, será fundada uma nova entidade que já nasce com os desvios que a CUT apenas veio assumir em sua fase senil. Entre os mais graves, destaca-se: a burocratização, o eleitoralismo e a subordinação aos ditames estatais em troca de sua legalização. Por isso, a Conlutas em 2009 buscou com mais vigor conquistar o aval da ordem vigente, tendo como marco a negociação com a Justiça patronal, em conjunto com a Força Sindical, no caso da demissão em massa na Embraer de 20% da planta da empresa, equivalente a quase 5 mil trabalhadores. Desgraçadamente, a TRS combateu quase que sozinha, em nossa intervenção no interior da Conlutas, este liquidacionismo aplicado pelo PSTU através da paulatina adaptação cobrada pela Intersindical e pelo PSOL. Pontuamos que a busca pela legalização e pela unificação com a Intersindical levaria fatalmente a Conlutas à falência prematura, o que vem se consumando.

Como parte desta luta pela criação de uma central livre da colaboração de classes, a vanguarda agrupada na Conlutas deve combater por uma total independência frente aos patrões, aos partidos burgueses e ao Estado capitalista. Devemos nos opor às atuais direções da Conlutas e da Intersindical por sua prática cada vez mais freqüente de dirimir os conflitos entre patrões e trabalhadores na Justiça patronal. É urgente que se aborte a orientação de legalização da central! O reconhecimento legal significa a intervenção das instituições estatais na forma de organização dos trabalhadores, no regimento de suas lutas e na sua disciplina para que a ordem de dominação capitalista mantenha-se resguardada. A desenfreada busca pelo atendimento das exigências do Ministério do Trabalho fez com que a Conlutas aumentasse seu apetite pelo aparato sindical. 

Intermediada pela Intersindical, conformou chapas com alas governistas da “esquerda” do PT ou mesmo do PCdoB, abandonando qualquer perspectiva de construir oposições sindicais na base de cada categoria. A Intersindical deu “exemplos práticos” a Conlutas de como fazer chapas com a burocracia sindical governista sem nenhum pudor político, integrando a chapa cutista da Articulação/PT contra a oposição em sindicatos importantíssimos como o dos bancários de São Paulo e Rio de Janeiro. A Conlutas aplicou esta fórmula, conformando chapas com setores que se postavam como oposição de direita ao próprio PT, a exemplo de PDT e PSB, em sindicatos como o dos eletricitários no Rio de Janeiro, e do PCdoB, nos metalúrgicos de Volta Redonda-RJ.

Sob esta orientação, boicotou e dividiu oposições na base de diversas categorias para buscar uma mediação com setores governistas. Exemplo disso pode-se citar as categorias dos professores e bancários do Ceará, onde a LBI impulsionava estas oposições. Nos fóruns da Conlutas, como no Congresso marcado para acontecer dias antes do CONCLAT, a representação das oposições é desprezada para, literalmente, acomodar as direções de sindicatos. Os próprios critérios para participação do CONCLAT sinalizam por parte da Intersindical e por parte da Conlutas que o peso das oposições será muito sacrificado! Se nos dois congressos da Conlutas (CONAT, que a fundou e o I Congresso) as oposições tiveram representações limitadas a apenas dois representantes, o CONCLAT é ainda mais burocratizado, sem participação de fato das oposições, sem espaço para debate das correntes minoritárias, com chapa única indicada pela coordenação do Congresso a partir de acordo de bastidores entre as forças majoritárias.

Ainda que tragicamente as tendências apontem no sentido oposto, a única saída para construirmos uma central de combate e anticapitalista é resgatar a tradição do movimento operário, fortalecendo oposições na base dos sindicatos pelegos, agrupando o melhor da vanguarda classista para criar uma alternativa de direção que varra as direções vendidas. Isso exige a renúncia dos atalhos aparatistas buscados até agora pela Intersindical e pela Conlutas para “ganhar” a direção dos sindicatos, pois não organiza os trabalhadores para a luta direta, retarda sua consciência de classe e conforma direção com seus odiados traidores.

Mesmo que hoje a situação esteja mais adversa que na ocasião da formação da Conlutas, quando espontaneamente os trabalhadores rompiam com a CUT e com o governo Lula a partir da primeira grande medida impopular, a reforma da Previdência, consideramos imprescindível retomar a bandeira pela construção de uma Central Operária, Camponesa, Estudantil e Popular (COCEP). Esta Central não apenas teria em sua composição social diversos setores dos explorados da cidade e do campo conforme a Conlutas defende hoje, mas necessitaria dispor de um caráter de luta política anticapitalista. Um verdadeiro embrião de alternativa revolucionária de poder do conjunto dos explorados. Convocamos todos os lutadores que não se vergaram ao oportunismo sindical e aos atalhos aparatistas a cerrar fileiras conosco nesta empreitada de construir um genuíno organismo da classe. Este deverá utilizar dos métodos da ação direta como greves unificadas, piquetes radicalizados, comitês de autodefesa, corte de estradas, ocupações de fábricas e terras em lugar de privilegiar as instâncias dos inimigos, como a Justiça patronal, como forma de avançarmos na luta para pôr abaixo o regime de exploração, que hoje tem a sua frente o governo Lula como gestor preferencial.

CONCEPÇÃO E PRÁTICA SINDICAL

ABAIXO A UNIFICAÇÃO BUROCRÁTICA DOS APARTOS SIDICAIS “DE ESQUERDA”!

ORGANIZAR UM VERDADEIRO CONGRESSO OPERÁRIO E CAMPONÊS PELA BASE!

As poucas lutas que ocorrem no país não conseguem alterar minimamente o quadro de estabilidade política do regime que, na representação da Frente Popular no comando do governo central, atinge um confortável grau de controle da luta de classes no sentido mais amplo das conseqüências políticas para cada classe social e seus interesses históricos e imediatos, principalmente em um ano eleitoral. Trata-se de um fenômeno político que a LBI/TRS vem alertando em vários momentos, ou seja, o movimento operário sai à luta de forma defensiva e limitada a repor a corrosão salarial produto de uma gradual retomada inflacionária ou para barrar ataques as suas conquistas, mas absolutamente desprovido de uma estratégia de combater e derrotar o governo da Frente Popular na afirmação de um projeto independente, apesar de identificar este governo burguês com os planos de arrocho e subtração de conquistas constitucionais. Essa situação tem permitido a Lula manejar as disputas interburguesas com o trunfo da estabilidade social e de uma relativa calmaria no terreno econômico. Ajustando cada vez mais o aparelho do Estado às demandas do capital financeiro, a Frente Popular conseguiu, inclusive, o seu credenciamento junto ao imperialismo ianque como o principal protagonista dos seus interesses no cenário latino-americano.

Sinais indeléveis dessa etapa de franco retrocesso ideológico, onde o movimento de massas não é capaz de romper o cordão de isolamento, imposto pelo “êxito” do governo da Frente Popular, é o quadro eleitoral que se avizinha. Está cada vez mais colocada na ordem do dia a eleição de Dilma Roussef. A correspondência deste fenômeno no plano eleitoral são as projeções de um grande fiasco da chamada “Frente de Esquerda” se essa vier a de fato existir ou mesmo sua completa fragmentação.

A caracterização dos elementos mais reacionários da atual etapa política, de forma nenhuma, pode significar a defesa de uma política de prostração ou mesmo de “falsa euforia” como tem oscilado as correntes revisionistas que integram a Frente de Esquerda. A ausência de uma correta avaliação da correlação de forças entre as classes sociais, somada à adoção de um programa reformista burguês, sem dúvida tem aprofundado a desmoralização da vanguarda classista assim como reforçado as tendências mais retrógradas do próprio campo governista no cenário nacional. Pela sua própria natureza programática o revisionismo trotskista é impotente para apresentar uma “saída” progressista, do ponto de vista da classe operária, diante do período de fortalecimento das instituições do regime democratizante. A tática de confundir as massas com o discurso eleitoreiro “prometendo” sempre a débâcle do governo para as próximas eleições, ou simplesmente cruzar os braços à espera dos efeitos da crise financeira internacional em solo brasileiro, já tem demonstrado ser um beco sem saída para as mobilizações em curso.

Para romper a camisa-de-força a qual o proletariado encontra-se atado, é necessário, em primeiro lugar, estabelecer uma ruptura com a própria institucionalidade burguesa, superando os atuais limites éticos com que o movimento de massas enfrenta-se com o Estado capitalista. Adotar o método da ação direta e radicalizada das massas norteada por um programa marxista e revolucionário é uma condição sine qua non para superar o atual estágio das lutas economicistas e corporativistas que são plenamente absorvidas pela estrutura do regime burguês. Neste sentido, o debate em torno da organização da autodefesa no campo e na cidade e da formação das milícias de segurança revolucionárias para enfrentar a repressão policial, deve assumir cada vez mais o centro das discussões nos fóruns operários.

A enorme capacidade política que o governo da Frente Popular tem demonstrado na superação das crises parlamentares está umbilicalmente ligada à incapacidade das direções reformistas de “oposição” em alçar o movimento de massas na rota de colisão com o Estrado burguês. O respeito à democracia como “valor universal” vem pautando estes setores na condução de um lobby institucional onde a classe operária sempre é derrotada no final. Não por coincidência, toda vez que ocorre alguma expressão de maior radicalidade, ou mesmo algum risco que a explosividade espontânea do movimento ameace a imagem de respeito à “lei e a ordem”, os paladinos da “democracia social” atuam como polícia política do Estado burguês.

Nesse contexto, o CONCLAT está muito longe de representar as tendências mais latentes e profundas de radicalidade do movimento operário em uma perspectiva histórica. A orientação programática do PSTU e PSOL, em relação aos governos da centro-esquerda, ou mesmo à Frente Popular, não ultrapassa os estreitos limites de uma “oposição de esquerda” nos marcos toleráveis do regime da democracia dos ricos. Portanto, como consequência, sua “linha sindical” profundamente tradeunista advoga a manutenção da atual estrutura sindical que, durante décadas, vem alimentando esta imunda burocracia parasita e traidora das lutas proletárias. É necessário, a partir das experiências concretas e mais avançadas da vanguarda, apontar outro caminho e incentivar, mesmo que embrionariamente, a chama da construção de uma alternativa revolucionária de poder para a classe operária, através da propaganda e agitação da necessidade da realização de um verdadeiro congresso soviético do movimento operário, camponês, popular e estudantil com massivas delegações da base em luta, sem nenhum tipo de restrição administrativa ou financeira que deforme a vontade da classe em por fim a este regime infame.

CONSTRUIR UMA FRAÇÃO PÚBLICA REVOLUCIONÁRIA EM DEFESA DA INDEPENDÊNCIA DE CLASSE DOS TRABALHADORES

As regras de participação no II Congresso da Conlutas e no próprio CONCLAT estão voltadas a restringir o debate político, impor cláusulas de barreira e pré-condições financeiras à representação das correntes minoritárias e ativistas classistas independentes. Trata-se de calar os que não coadunam com o programa de colaboração de classes da “Frente de Esquerda”, que segue inexoravelmente uma senda de economicismo vulgar e eleitoralismo febril.

Fazemos o alerta que esses congressos estão longe de representar as tendências mais latentes da radicalidade do movimento operário. A orientação programática do PSTU e PSOL, em relação aos governos paladinos do “Socialismo do Século XXI” ou mesmo à Frente Popular, quando muito não ultrapassa os estreitos limites de uma “oposição de esquerda” nos marcos toleráveis do regime da democracia dos ricos. Sua “linha sindical” profundamente tradeunista advoga a manutenção da atual estrutura sindical que, durante décadas, vem alimentando esta imunda burocracia parasita e traidora das lutas proletárias. O projeto de fusão com a Intersindical como a melhor expressão da “unidade” na verdade representa a liquidação da Conlutas pela via de enorme concessões políticas a esses setores paragovernistas.

Portanto, declaramos que para os sindicalistas revolucionários não resta outra opção no marco do programa apresentado para ambos os congressos e das regras burocráticas impostas para o funcionamento da futura Central a não ser a organização de uma Fração Pública, que exponha claramente ao ativismo classista nossa oposição de princípios ao programa revisionista levado a cabo pelo PSTU e setores do PSOL, dirigentes de um condomínio de vacilações e burocratismo. Temos o direito e mesmo o dever de não seguir as orientações burocráticas, políticas e organizativas que julgamos ser um obstáculo à independência de classe dos trabalhadores, travando essa batalha pública e abertamente nos fóruns da nova central e de base da própria classe para construir uma genuína alternativa de direção revolucionária para o movimento operário. Convocamos o conjunto da vanguarda classista, que reivindica a construção de uma nova central classista como um patrimônio dos trabalhadores da cidade e do campo e as organizações políticas que se reclamam revolucionárias, a cerrar fileiras conosco na construção de uma Fração Pública Revolucionária, que empunhe a bandeira da revolução socialista e da ação direta das massas em oposição ao velho sindicalismo burocrático e de colaboração de classes que domina o conjunto das centrais sindicais existentes no país e que, neste momento, tragicamente se assenhora na direção da nossa central.

PROGRAMA, PRINCÍPIOS E ESTRATÉGIA

CONSTRUIR UMA NOVA DIREÇÃO REVOLUCIONÁRIA PARA OS TRABALHADORES DO CAMPO E DA CIDADE!

POR UM PÓLO CLASSISTA E REVOLUCIONÁRIO NO CONCLAT!

A construção de uma direção realmente classista e revolucionária foi abdicada pelo PSTU neste processo de fusão da Conlutas com a Intersindical. Abdicou na medida em que estas direções se opõem a acelerar e transformar as tendências de ruptura das massas com o regime e suas instituições em uma ação política consciente. Para nós, trata-se justamente do contrário, ou seja, intervir abertamente nos debates do CONCLAT pela defesa de uma perspectiva de independência de classe, sobre a base de um programa que parta das reivindicações históricas e utilize os métodos próprios de ação direta para unificar e centralizar as lutas no sentido da destruição do Estado burguês.

Desse modo, chamamos os ativistas, grupos, coletivos sindicais classistas, organizações políticas e os militantes de base combativos do PSTU a construir um pólo revolucionário e classista no CONCLAT para defender a criação de uma central classista e anticapitalista, através de uma delimitação programática que clarifique a vanguarda do país a necessidade da COCEP, não como uma proposta prematura ou divisionista, mas sobretudo como a única alternativa capaz de romper o bloqueio da Frente Popular em todas as suas variantes.

Portanto, neste CONCLAT, defendemos que é preciso avançar com as forças combativas na formação de uma Central, cujo caráter não seja simplesmente sindical, mas agrupe todos os explorados do país. Nesse sentido, a COCEP (Central Operária, Camponesa, Estudantil e Popular) expressa a nova etapa de construção da frente única dos explorados. 

PLATAFORMA PROGRAMÁTICA DE LUTA CLASSISTA

Que o CONCLAT aprove um programa anticapitalista e revolucionário para a nova central! 

Como expressão do que defendemos, a COCEP deve ter um programa claro de combate contra o capital a partir das bandeiras imediatas e históricas dos trabalhadores e explorados do campo e da cidade: 

• Salário-mínimo vital; 

• Escala móvel de salários com reposição de todas as perdas salariais; 

• Escala móvel de horas de trabalho sem redução salarial; 

• Não pagamento das dívidas interna e externa; 

• Ruptura com o FMI; 

• Estatização do sistema financeiro sob controle dos trabalhadores; 

• Por um banco estatal único, sob controle dos trabalhadores; 

• Fim das privatizações e anulação das já realizadas; 

• Pelo controle operário da produção; 

• Pela previdência pública sob controle dos trabalhadores; 

• Pelo monopólio estatal do petróleo, energia e telecomunicações; 

• Pela educação pública, gratuita, laica; 

• Fim do vestibular; 

• Revolução agrária e reforma agrária sob controle dos trabalhadores, com expropriação do latifúndio produtivo e das agro-indústrias, sem indenização; 

• Pela autodefesa no campo; 

• Construir milícias armadas; 

• Nenhum apoio às greves das polícias;

• Não a filiação de sindicatos de policiais, sejam civis, militares ou federais;

• Por um governo operário e camponês; 

• Pela revolução proletária em nível internacional; 

• Pelo socialismo. 

COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DA DIREÇÃO

ABAIXO A BUROCRATIZAÇÃO E A INTEGRAÇÃO AO ESTADO BURGUÊS!

PELA DEMOCRACIA OPERARÁRIA!

Neste CONCLAT defendemos que é preciso avançar com as forças combativas na formação de uma Central, cujo caráter não seja simplesmente sindical, mas agrupe todos os explorados do país. Nesse sentido, a COCEP expressa a nova etapa de construção da frente única dos explorados no sentido lutar contra o governo de frente popular de Lula e depois possivelmente do encabeçado por Dilma Rousseff. 

Para tanto, na composição política da nova central, cada um dos setores sociais (sindical, camponês, estudantil e popular) devem possuir um peso político determinado, com uma representação proporcional classista servindo para compor o Congresso e a própria direção nacional. Com esta representação fica preservado o peso político e social majoritários dos trabalhadores da cidade e do campo frente aos demais setores, que devem integrar a entidade (estudantes e movimentos populares).

No CONCLAT deve ser eleita uma direção nacional da nova central com mandato fixo de um ano a partir do critério da proporcionalidade direta e qualificada. Esse critério é o que melhor expressa, nesse momento, a democracia operária, refletindo a correlação de forças internas do Congresso, apesar de todas as distorções já impostas nos critérios para a escolha de delegados. Por sua vez, com essa medida, a direção da nova central deve romper com o método das votações de consenso, que em geral servem para engessar as decisões no marco de uma política consensual reformista e deliberar por maioria simples. Somos contrários a que se mantenha a atual forma de coordenação aberta de entidades que se reúne a cada dois meses e de uma secretaria executiva eleita por essa “coordenação”, porque essa medida coloca nas mãos das entidades sindicais e não da deliberação dos delegados eleitos para o Conat a composição da direção da nova central ou mesmo da “coordenação”. 

Um outro debate importante a ser travado nesse CONCLAT será se nova central deve ser autônoma frente aos “partidos políticos”. Para os marxistas revolucionários, as organizações operárias de frente única devem ser completamente autônomas e independentes, política e materialmente do Estado burguês e dos partidos patronais. Os organismos de massas devem ser um instrumento de elevação de consciência das massas rumo a tomada do poder e, portanto, sua relação com os partidos que se reivindicam da classe operária e organizações revolucionárias são determinadas pela própria relação que as correntes operárias tem com a classe em si. Defender a “autonomia” das organizações de massas frente aos partidos da classe operária significa uma tremenda concessão política e ideológica a burguesia. As correntes revolucionárias têm o pleno direito de intervir politicamente nas organizações de massas e defender, na base e nas instâncias da nova central, que sejam aprovadas suas posições políticas partidárias que expressam os interesses da classe.

A nova central, em nossa compreensão, também deve se constituir como um embrião de poder da classe operária frente ao Estado burguês e seu regime político. Falamos em embrião porque ela não pode abrir mão, no seu programa, dessa perspectiva revolucionária, ainda que as condições objetivas não a permitam se alçar neste momento a tal tarefa.

Assinam:

• Tendência Revolucionária Sindical 

• Movimento de Oposição Bancária (MOB)-CE 

• Oposição Forte e de Luta no Judiciário Federal-CE

• Oposição nos Servidores Municipais-SP

• Oposição de Luta dos Servidores da UFMA-MA

• Oposição camponesa à direção do Sindicato Trabalhadores Rurais/Madalena-CE 

• Oposição Revolucionária Bancários-SP 

• Oposição de Luta a direção do Sindiute-CE 

• Oposição Sinprece-CE 

• Oposição classista à direção Sindiágua-CE

